
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 868096 - MS (2023/0407591-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ADRIANO CHAGAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : TAINARA FERNANDA DE SOUZA SAMPAIO - MS022081
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REVISÃO 
CRIMINAL. TRÁFICO.  DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 28 
DA LEI N. 11.343/06. AÇÃO NÃO CONHECIDA NO PONTO. 
REVISÃO CRIMINAL COMO SEGUNDA APELAÇÃO. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Corte de origem não conheceu da revisão criminal no que se refere 
ao pleito de desclassificação do delito, tendo em vista que o tema já fora 
objeto de questionamento em segundo grau, em recurso de 
apelação, afigurando-se inadmissível o uso da revisão criminal como 
segunda apelação, máxime considerando que a argumentação defensiva 
não apresenta fato novo algum, tampouco se evidencia eventual 
violação a texto expresso da lei penal ou à evidencia dos autos.
2. Referido entendimento é consoante a jurisprudência desta Corte, 
segundo a qual a revisão criminal não pode ser adotada como segunda 
apelação, pretensão esta claramente visada pela defesa ao postular 
rediscussão de matéria com revolvimento de acervo probatório.
3. Agravo regimental improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 28 de novembro de 2023.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REVISÃO 
CRIMINAL. TRÁFICO.  DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 28 
DA LEI N. 11.343/06. AÇÃO NÃO CONHECIDA NO PONTO. 
REVISÃO CRIMINAL COMO SEGUNDA APELAÇÃO. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Corte de origem não conheceu da revisão criminal no que se refere 
ao pleito de desclassificação do delito, tendo em vista que o tema já fora 
objeto de questionamento em segundo grau, em recurso de 
apelação, afigurando-se inadmissível o uso da revisão criminal como 
segunda apelação, máxime considerando que a argumentação defensiva 
não apresenta fato novo algum, tampouco se evidencia eventual 
violação a texto expresso da lei penal ou à evidencia dos autos.
2. Referido entendimento é consoante a jurisprudência desta Corte, 
segundo a qual a revisão criminal não pode ser adotada como segunda 
apelação, pretensão esta claramente visada pela defesa ao postular 
rediscussão de matéria com revolvimento de acervo probatório.
3. Agravo regimental improvido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de ADRIANO CHAGAS 

DA SILVA contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 

48/59).

Sustenta a defesa, em síntese, que não há provas para a condenação do réu. 

Destaca que o réu é usuário, informação esta ignorada por todos os julgadores, não 

obstante a quantidade de entorpecentes apreendida (2 gramas de cocaína).
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Requer a reconsideração da decisão ou que o presente recurso seja levado a 

julgamento pela Quinta Turma, para fim de conceder a ordem.

É o relatório. 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

A defesa pretende, no presente recurso, que seja desclassificada sua conduta 

para a prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/06.

A decisão recorrida, a ser mantida, ante a ausência de fundamentos que a 

infirme, foi proferida nos seguintes termos, no que ora interessa (e-STJ fls. 114/119):

No que concerne ao pleito de desclassificação da conduta do paciente para 
aquela prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, o Tribunal de origem dispôs 
(e-STJ fl. 35/37):

Inicialmente, o requerente, ao sustentar inexistir provas nos autos à 
manutenção do decreto condenatório, requerendo, assim, a 
desclassificação para a figura do artigo 28 da lei 11.343/06, deixa 
nítido, em verdade, a intenção de reexame, reapreciação do conjunto 
probatório vislumbrado na já referida ação penal.
Clarividente que o autor visa discutir o convencimento realçado em 
primeira instância e que já fora objeto de questionamento em segundo 
grau, em recurso de apelação, o que se afigura inadmissível, máxime 
considerando que sua argumentação não apresenta fato novo algum, 
tampouco se evidencia eventual violação a texto expresso da lei penal 
ou à evidência dos autos.
Nesse contexto, o acatamento da revisão implicaria admiti-la como 
sucedâneo de apelação, enfim, de instrumento recursal já utilizado e 
rejeitado em momento pretérito, inobservando, como corolário, a sua 
real finalidade.
[...]
De todo modo, para que não sobejem mais dúvidas, transcreve-se o que 
restou definido no acórdão resultante do julgamento da apelação 
interposta contra a sentença condenatória proferida na ação penal n. 
0001475-95.2021.8.12.0017:
EMENTA – APELAÇÃO CRIMINAL – INSURGÊNCIA DEFENSIVA – 
TRÁFICO DE DROGAS – DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO 
DO ART. 28 DA LEI 11.343/06 – IMPOSSIBILIDADE – PROVAS 
SUFICIENTES DA DESTINAÇÃO COMERCIAL DOS 
ENTORPECENTES – RECURSO DESPROVIDO.
I – Demonstrado por meio da prova oral e das circunstâncias do 
flagrante que a droga apreendida em poder do apelante era destinada 
ao tráfico, é inviável a desclassificação da conduta para o delito do art. 
28 da Lei 11.343/06.
II – Recurso desprovido.
(Apelação Criminal - Nº 0001475-95.2021.8.12.0017 - Nova 
Andradina. Rel. Des. Emerson Cafure. 1ª Câmara Criminal. 3.02.2023)
 
Como facilmente se vê, os questionamentos relativos à existência de 
provas acerca da traficância eu o requerente desenvolvia à ocasião, à 
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impossibilitar a pretendida desclassificação já foram apreciados e 
esgotados nos julgamentos em primeira instância de jurisdição bem 
assim em apelação.
Aliás, oportuno destacar excerto do acórdão alhures mencionado, no 
qual, os julgadores entenderam que a simples alegação de vício em 
entorpecentes, de per si, não conduz em absolvição, porquanto 
perfeitamente conhecida a figura do viciado- traficante, observe-se:
"Realmente, ainda que o recorrente seja usuário, isso não significa que 
a droga se destinava exclusivamente ao uso próprio, posto ser bastante 
comum a figura do "usuário traficante". Aliás, outra não é a razão pela 
qual o apelante, que possui uma vasta folha de antecedentes criminais 
(furtos, estelionato, desacato, homicídio, posse e porte de arma de fogo, 
p. 92-105), já foi condenado definitivamente pela prática do crime de 
tráfico de drogas."
 
Na espécie, não desponta qualquer erro judiciário no julgado, máxime 
ao se observar que o acórdão emanado da Primeira Câmara Criminal 
afastou a pretensão defensiva amparado em amplo acervo probante 
produzido durante a tramitação do feito, em especial os depoimentos 
prestados nos autos, tanto na fase inquisitória quanto em juízo.
Logo, trata-se o presente pedido rescisório de mera reiteração 
respaldada em inconformismo que, por via oblíqua, almeja rediscussão 
da matéria, revolvimento do mesmo acervo probatório, e, por isso, 
culmina por incorrer na proibição prevista no parágrafo único do art. 
622 do Código de Processo Penal.
Enfim, inviável, pela via revisional, nova incursão, com o fito de 
alteração de julgado transitado em julgado, sobre questões debatida à 
suficiência e decidida nesta instância recursal com base em acervo 
probatório incontestável, mesmo porque o autor revisional sequer 
apresenta novas provas a respeito, a ensejar modificação do trânsito 
em julgado.
Diante desse cenário, se afigura inegável que a tese sustentada pelo 
requerente no caso em pauta já foi apreciada e decidida, tanto na 
sentença como no julgamento da apelação, tratando-se, pois, de mera 
reiteração e utilização da revisão como sucedâneo recursal, como uma 
segunda apelação ou como se terceiro grau de jurisdição se tratasse.
[...]

 

Dessa forma, no que concerne ao pleito de desclassificação formulado pela 
defesa, o Tribunal de origem não conheceu da revisão criminal, sob o 
fundamento que o autor visa discutir o convencimento realçado em primeira 
instância e que já fora objeto de questionamento em segundo grau, em 
recurso de apelação, o que se afigura inadmissível, máxime considerando que 
sua argumentação não apresenta fato novo algum, tampouco se evidencia 
eventual violação a texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos (e-
STJ fls. 35).
Referido entendimento é consoante a jurisprudência desta Corte, segundo a 
qual a revisão criminal não pode ser adotada como segunda apelação, 
pretensão esta claramente visada pela defesa ao postular rediscussão de 
matéria com revolvimento de acervo probatório.
Efetivamente, não demonstrado pela defesa que presente uma das hipóteses 
previstas no art. 621, I, II ou III, do CPP, é incabível a revisão criminal para 
mero reexame de fatos e provas. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. OMISSÃO NO 
JULGADO. TESES DA DEFESA EXAMINADAS. PRETENSÃO DE 
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REDISCUSSÃO DO JULGADO. INVIÁVEL EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 
REVISÃO CRIMINAL. UTILIZAÇÃO COMO NOVA APELAÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O julgado atacado enfrentou de maneira clara e fundamentada todas 
as questões postas nos autos, vindo a concluir pela manutenção da 
condenação, amparado nas provas dos autos. Ressalta-se que "omissão 
no julgado e entendimento contrário ao interesse da parte são conceitos 
que não se confundem" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 
1.129.183/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 28/8/2012).
1.1 A intenção da parte embargante é meramente rediscutir o conteúdo 
da decisão proferida, o que é inviável através desta via recursal, a qual 
não se presta para novo julgamento do seu recurso.
2. O acórdão recorrido, ante a inexistência de elementos indicativos de 
que a condenação tenha se dado de forma contrária às provas dos 
autos, indeferiu a revisão criminal. Para se concluir de modo diverso, 
pela insuficiência de provas, ou, ainda, pela absolvição, seria 
necessário o revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula 
n. 7 do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. Precedentes.
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça está fixada no 
sentido de que o escopo restrito da revisão criminal, ajuizada com 
fundamento no art. 621, inciso I, do Código de Processo Penal, 
pressupõe condenação sem qualquer lastro probatório, o que não 
confunde com a mera fragilidade probatória (AgRg nos EDcl no REsp 
1.940.215/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 
25/11/2021).
4. Firme neste Pretório o entendimento de que a Revisão Criminal não 
é via transversa para reabrir discussão de temas e alegações já 
examinadas no acórdão condenatório. Incidência da Súmula  83/STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.248.960/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. AUSÊNCIA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. 
MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REVISÃO CRIMINAL AJUIZADA COMO SEGUNDA APELAÇÃO. 
NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. 2. CONDENAÇÃO EMBASADA 
EM AMPLO CONJUNTO PROBATÓRIO. INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS. PROVAS IRREPETÍVEIS. EXCEÇÃO TRAZIDA NO 
ART. 155 DO CPP. 3. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. EXASPERAÇÃO CONCRETAMENTE 
FUNDAMENTADA. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A revisão criminal foi apenas parcialmente conhecida, porquanto se 
considerou não ser possível "se utilizar desta actio como sucedâneo de 
novo recurso de apelação em relação às teses absolutórias, o que é de 
todo inconcebível no ordenamento processual penal".
- "A fundamentação baseada apenas na fragilidade das provas 
produzidas não autoriza o e. Tribunal a quo a proferir juízo 
absolutório, em sede de revisão criminal, pois esta situação não se 
identifica com o alcance do disposto no art. 621, inciso I do CPP que 
exige a demonstração de que a condenação não se fundou em uma 
única prova sequer, daí ser, portanto, contrária à evidência dos autos"
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 (REsp 988.408/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 30/05/2008, DJe 25/08/2008). (AgRg no HC n. 815.580/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe 
de 5/6/2023)
[...].
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 840.698/MT, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/9/2023, DJe de 26/9/2023)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES 
PREVISTOS NOS ARTS. 33 E 35 DA LEI DE DROGAS, 180 E 311 DO 
CÓDIGO PENAL, E 14 DA LEI N. 10.826/2003, EM CONCURSO 
MATERIAL. REVISÃO CRIMINAL JUGADA PELO TRIBUNAL 
ESTADUAL. ALEGAÇÃO DA DEFESA DE QUE AS SUAS TESES 
NÃO FORAM DEVIDAMENTE APRECIADAS. TESES ANALISADAS E 
DEVIDAMENTE REPELIDAS. REVISÃO CRIMINAL QUE 
CARACTERIZARIA UM TERCEIRO JUÍZO SUBJETIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Já tendo sido analisadas todas as matérias ventiladas no habeas 
corpus pela Segunda Instância, ao julgar a apelação defensiva, a 
pretensão de ver conhecida a ação revisional demandaria um terceiro 
juízo subjetivo, de forma a descaracterizar a sua natureza, que tem por 
escopo sanar eventual erro judiciário, e não rediscutir a dosimetria já 
analisada.
2. A via estreita do writ não comporta o reexame de fatos e provas, 
como pretendido pela defesa. Com efeito, encontra-se devidamente 
fundamentada, em sede de apelação, a condenação pelos delitos 
imputados, sendo inadmissível o ajuizamento de revisão criminal como 
nova apelação.
3. Recentemente a Terceira Seção desta Corte Superior firmou 
entendimento de que "a utilização da revisão criminal, ação cuja 
função é a excepcional desconstituição da coisa julgada, reclama a 
demonstração da presença de uma de suas hipóteses de cabimento, 
descritas no art. 621 do Código de Processo Penal" e que "os 
fundamentos utilizados na dosimetria da pena somente devem ser 
examinados se evidenciado, previamente, o cabimento do pedido 
revisional, porquanto a revisão criminal não se qualifica como simples 
instrumento a serviço do inconformismo da parte."(RvCr n. 5.247/DF, 
relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Terceira Seção, 
julgado em 22/3/2023, DJe de 14/4/2023.) 4. Agravo regimental 
desprovido.
(AgRg no HC n. 806.247/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023)

 
 

Conforme se extrai da transcrição supra, a Corte de origem não conheceu da 

revisão criminal no que se refere ao pleito de desclassificação do delito, tendo em vista 

que o tema já fora objeto de questionamento em segundo grau, em recurso de apelação, 

o que se afigura inadmissível, máxime considerando que sua argumentação não 

apresenta fato novo algum, tampouco se evidencia eventual violação a texto expresso da 

lei penal ou à evidência dos autos (e-STJ fls. 35).

Com efeito, referido entendimento é consoante a jurisprudência desta Corte, 
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segundo a qual a revisão criminal não pode ser adotada como segunda apelação, 

pretensão esta claramente visada pela defesa ao postular rediscussão de matéria com 

revolvimento de acervo probatório.

Portanto, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não 

foram apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão 

agravada, motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

 Ante o exposto,  nego provimento  ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0407591-2 HC 868.096 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014759520218120017  14186076620238120000  14759520218120017

EM MESA JULGADO: 28/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TAINARA FERNANDA DE SOUZA SAMPAIO 
ADVOGADO : TAINARA FERNANDA DE SOUZA SAMPAIO  - MS022081 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : ADRIANO CHAGAS DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANO CHAGAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : TAINARA FERNANDA DE SOUZA SAMPAIO  - MS022081 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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